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I.  CONTEXTUALIZANDO ESTE TEXTO

É muito complexo debater a questão da REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA. Ela abrange muitos aspectos e é muito mais ampla 
do que está sendo apresentada. Por trás e subjacente aos elementos 
debatidos há questões de fundo que não são explicitadas. Vamos, aqui, 

debates que queremos fazer com a sociedade brasileira.

Elas querem contribuir para o debate, para o entendimento mais 
político dos processos e para nossas tomadas de posição.

Gostaríamos que este material ajudasse a sociedade como um todo a 
ter mais clareza de sua posição, dos impactos em seus direitos e que 
então se lute por eles.

II. REFLEXÕES ACERCA DOS PRINCÍPIOS 
DA REFORMA

Queremos aqui levantar algumas questões que nos parecem estar 
na base da Reforma proposta pelo Governo Brasileiro, mas não são 

1. PREVIDÊNCIA SOCIAL OU SEGURIDADE SOCIAL?

O Governo Brasileiro apresenta o que se denomina de Reforma 
da Previdência. No entanto, o texto enviado ao Congresso trata de 
elementos muito além da Reforma da Previdência. Efetivamente, 
o que o texto faz é uma ameaça ao Sistema de Seguridade Social 
implementado pela Constituição de 1988. As propostas ali apresentadas 
ferem de morte o Sistema de Seguridade Social do Brasil. Propõe sua 
extinção. Embora não explicitem esta intencionalidade.
A Constituição de 1988 estabeleceu no país um pacto social e este 

Social e Previdência Social. Este pacto denominado de SEGURIDADE 
SOCIAL é responsável por uma redistribuição de renda das maiores 
existentes na história do Brasil e por ele passam elementos substanciais 
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de justiça social, garantindo as mínimas condições de vida a todos/as 

e políticas que visam promover o estabelecimento de uma sociedade 
mais igualitária e justa, auxiliando os cidadãos e suas famílias em 
situações como a velhice, o desemprego e a doença”. Ela atua, assim, 
como um sistema de proteção social.
Para atingir os objetivos a que nos referimos acima, a SEGURIDADE 

Social, que formam um conjunto em prol da qualidade de vida.
A Seguridade Social é uma obrigação constitucional do Estado 
Brasileiro e está estabelecida nos artigos 194 a 204 da Constituição.

Sobre a Saúde - 
dependem de prévia contribuição das pessoas. Todas as pessoas têm 

Sobre a Assistência Social - tem acesso a ela apenas aqueles/as que 
possuem um determinado grau de necessidade. Os/as cidadãos/ãs em 

Prestação Continuada).
Sobre a Previdência - trata-se de um benefício restrito e a ele tem 
acesso apenas aqueles/as que contribuem para a Previdência. Há 
poucas exceções neste sentido e uma delas são os/as trabalhadores/as 
rurais, que não contribuem e mesmo assim têm direito ao benefício. A 
Constituição de 1988 assume a não contribuição pelos/as trabalhadores/
as rurais, como o pagamento de um débito histórico da nação para com 
eles e elas.

2. QUAL A JUSTIFICATIVA PARA A REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA?

controversos:
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no Sistema da Previdência.

• Outras fontes do próprio Governo se referem a valores muito 

no ano passado.

política econômica implementada, e não da Previdência. Assim, se 
o país estivesse crescendo, se o desemprego não fosse tamanho, se 
os débitos monstruosos das grandes empresas com a Previdência 
fossem saldados, os problemas da Previdência não existiriam, porque 

inclusive, que houve épocas em que a Previdência teve superávit, 

seja: o Governo lançou mãos das sobras da Previdência para outras 

diminuir gastos da Previdência e aumentar arrecadação são:

 a. Retirar a Seguridade Social, em especial Previdência e BPC 

Lei Ordinária. Em outras palavras, ao se retirar a Seguridade Social 
da Constituição pode-se regular toda a Reforma da Previdência e da 
Assistência Social por Lei Ordinária. Fácil de fazer. Já a Proposta 

que a questão da Capitalização será regulamentada por Lei Ordinária 
Complementar. Isso atinge de modo cruel dois dos pilares da 
Seguridade Social: a Previdência e a Assistência Social.

 b.  A Assistência Social, especialmente o BPC, que hoje é de 

reais) e somente aos 70 anos passaria para 01 salário mínimo. Isso 
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um salário mínimo e sem outra possibilidade de renda, pois seriam 

atinge principalmente as mulheres, que não têm condições de trabalhar 
e têm apenas uma renda familiar de ¼ do salário mínimo.
 c. Outra medida são as pensões por morte. Nestes casos, na 

receber 100% do valor da aposentadoria que o falecido recebia. O valor 
da pensão será no valor de 50% do salário recebido antes, aumentando 

 d. No caso da Previdência Social dos/das trabalhadores/as 
rurais, estes/as passam a contribuir mensalmente e perdem a condição 

desconsiderando o trabalho árduo no campo, sob sol e chuva.
 e. Desvincular os benefícios em relação ao salário mínimo. 

opera-se, sem debater, a desvinculação deste benefício do valor do 
salário mínimo. Os reajustes serão em valores e percentuais que 
aprouver ao Governo.
 f. O modo de cálculo da aposentadoria proposto penaliza as 
mulheres, pois desconsidera a sua jornada tripla de trabalho e amplia 
em muito o tempo de trabalho necessário para a aposentadoria, 
tornando-a cada vez mais difícil sua existência.
Estas medidas, por conseguinte, se implementadas, não estão 
reformando a Previdência, e sim extinguindo o Sistema de Seguridade 
Social.

3. A CAPITALIZAÇÃO

O Sistema de Previdência de hoje é solidário. Ou seja: todos/as 
contribuem para um Fundo, gerido pelo Estado. Este Fundo, por sua 
vez, é responsável pela aposentadoria de todos/as. Pela proposta, cai 
a dimensão de solidariedade e de coletividade e se cria um sistema de 
capitalização, no qual cada um/a faz, em determinado banco, um tipo 



11

apenas daquilo que recolheu. Há indícios de que a Contribuição Patronal 

certamente, novo golpe a ser deferido contra os/as trabalhadores/as, 
por Lei Ordinária.
Como a aposentadoria se calcula pela média das contribuições, cada 
mês sem trabalhar e sem contribuir baixa a média. Isso é o que está 
gerando a calamidade do Chile. Todas as aposentadorias serão em 
média muito abaixo do que se ganha antes de se aposentar.

4. A REFORMA DA PREVIDÊNCIA ACABA COM 
PRIVILÉGIOS?

privilégios. No entanto, as suas medidas não estão centradas nisso. 
Efetivamente, ela se centra em cortar dos/das mais pobres e até mesmo 
dos/das miseráveis. Obriga o/a trabalhador/a rural a fazer recolhimentos 
e aumenta o tempo de contribuição; no meio rural, iguala homens e 
mulheres na contagem do tempo de aposentadoria; diminui o valor 
do BPC; corta os abonos e diminui as pensões. No entanto, para os/as 
militares, cria-se um novo plano de cargos e salários com reajuste dos 
salários e sobre isso se aplica a possível reforma.

5. A REFORMA DA PREVIDÊNCIA RESOLVE O 
DÉFICIT?

que resolve, porque acaba com a Previdência. Efetivamente, o que 

que necessita de consertos e ao invés de fazê-los jogamos o automóvel 
no lixo. Como ele foi destruído, não precisa mais de reparos. E mais 
ainda: como se acaba o Fundo Garantidor da Previdência, cada um/a 

resolver seus problemas, mesmo perdendo muito. Mas... e os/as 
pobres?

6. QUAL A APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
ECONOMIZADOS?
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241/55, mais conhecida como a PEC da Morte, todas as despesas com 

do dinheiro retirado dos/das pobres e dos/das miseráveis será para o 
pagamento dos juros da dívida.

7. POR QUE A REFORMA DA PREVIDÊNCIA É 
EXCLUDENTE E MACHISTA?

mecanismo que reconhece a desigualdade na divisão do trabalho entre 
homens e mulheres. Umas das medidas mais polêmicas desta proposta 
é o aumento em mais cinco anos do prazo para a mulher se aposentar, 

anos exigida para os homens.
No caso das urbanas, a idade também aumenta, desconsiderando o 
trabalho doméstico como uma carga a mais de trabalho. Sem levar 
em consideração a diferença entre a realidade do campo e da cidade, 
a semana da mulher no Brasil tem 7,5 mais horas de trabalho do que a 

http://

Além disso, a redução de cinco anos para 180 dias do tempo disponível 
para as mulheres acessarem o salário-maternidade, inviabiliza ainda 
mais o acesso, que já é pequeno.

III – O IMPACTO DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA NA 
ECONOMIA DOS MUNICÍPIOS

avassalador. Não só na vida das famílias, mas também na economia 
dos municípios que vivem da agricultura. Com uma população 

juventude para os centros urbanos por falta de oportunidade de geração 
de renda no campo, a aposentadoria, em especial dos agricultores e 

agricultoras, tem um grande peso no volume de recursos injetados 
nos municípios. Muitos municípios têm sua economia movimentada 
basicamente pelos recursos da aposentadoria rural e do BPC. Perder 
ou diminuir radicalmente estes recursos é ferir de morte a economia 
dos municípios.

Economia dos Municípios do Nordeste” compara a injeção de volume 
de recursos da Previdência e Assistência Social aos municípios com os 
Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios repassados para 
os respectivos poderes executivos pela União. Nestes dois casos, o 
valor do conjunto das aposentadorias supera os repasses. O valor é tão 
expressivo para a economia das cidades de pequeno e médio porte, que 

dado divulgado na revista Carta Capital, citados na pesquisa.

IV – UM RESUMO DAS PERDAS PARA A POPULAÇÃO 
RURAL

1. A população rural está na mira da Reforma da Previdência. A intenção 
do governo e sua equipe, manifestada não só na proposta da PEC 

assistência social, como a pensão por morte e o auxílio-maternidade. 
Até quem já está na condição de direito adquirido está sob ameaça, 
porque se houver alguma suspeita de fraude se corta de imediato o 
benefício antes do interessado saber e apresentar sua defesa.

2. A principal mudança que a PEC quer instituir na aposentadoria 
rural é retirar os agricultores e as agricultoras da condição de segurado 
especial, na qual ele só precisa comprovar o tempo de atividade, e 

é muito pouca e irregular.
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a uma velhice miserável, sem uma renda familiar mínima, com a qual 
eles e elas possam se sustentar.

V – UM PANORAMA GERAL DAS PERDAS DA CLASSE 
TRABALHADORA

I. A aposentadoria integral será para uma minoria com capacidade de 
contribuir por 40 anos;

que nem sequer conseguem comprovar 20 anos de contribuição;

a idade mínima também subirá;
V. As regras de transição são curtas e severas: em 2028, os homens 
terão de acumular 105 pontos de idade e tempo de contribuição 

VI. Na Previdência Rural, a idade mínima da mulher sobe de 55 para 

tempo de contribuição durante 20 anos;

contribuições);
VIII. Igualmente, institui-se a pensão por morte de primeira e de 

pensão;

maternidade”, o que pode restringir direitos;

salário mínimo), afetando mais de vinte milhões de brasileiros.
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